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Advogado condenado pode aguardar julgamento em liberdade

O ministro Joaguim Barbosa concedeu ao advogado Ezio Raha Melillo o direito de permanecer em
liberdade até o julgamento do seu pedido de Habeas Corpus. Médlillo foi condenado a pena de dois anos e
seis meses de recluséo, com regime inicial mente fechado, pelo crime de apropriacéo indébita em razéo
de oficio.

O pedido de Habeas Corpus foi feito ao Supremo Tribunal Federal contra decisdo do Superior Tribunal
de Justica. O advogado, que atualmente esta preso em regime domiciliar, pedia para aguardar em
liberdade o julgamento do recurso de apelacéo contra sua condenagéo.

A sua defesa sustenta que o STJ, ao indeferir seu pedido de liberdade, faz “tabula rasa ao principio da
inocéncia presumida’. O pedido de HC é o terceiro impetrado no Supremo pela defesa de Mélillo.
Outras duas liminares (HC 88.702 e 91.120), em outros dois processos, foram concedidas pelos
ministros Celso de Mello e Joaguim Barbosa, respectivamente. Segundo os advogados, “ as situacoes
processuais dos remédios herdicos anteriores e deste writ sdo idénticas’, portanto, “ndo harazédo para
gue neste outro processo [Melillo] aguarde o julgamento do recurso preso”.

Segundo o ministro Joaquim Barbosa, o objeto do pedido do HC é a fata de fundamentacéo da decisdo
que decretou a prisdo de Ezio Mélillo. “Embora essa apelagdo ja tenha sido julgada pelo Tribunal de
Justica de S&o Paulo, ainda ndo hatransito em julgado da decisio condenatoria e, por isso, ndo estaria
esvaziado o objeto destaimpetracao”, explicou.

Joaquim Barbosa revelou que a hipotese em discusséo neste pedido de Habeas Corpus atém-se a
impossibilidade de se considerar como maus antecedentes a existéncia de acdes penais em andamento e
sentencas que ainda ndo tenham transitado em julgado. “Tais registros, considerados pelo magistrado
como maus antecedentes do paciente, tornaram-se 6bice a concessdo do direito de apelar em liberdade.”

O ministro ressaltou que os precedentes do Supremo, entre eles a A¢do Originaria 1.046, apontam no
sentido da impossibilidade de se considerar a existéncia de inquéritos e acbes penais em andamento
COmMOo maus antecedentes.

Joaquim Barbosa concedeu liberdade ao condenado até o julgamento do mérito deste pedido de HC por
estarem presentes os requisitos do perigo na demora e da fumaca do bom direito e também em razéo de
gue “a corte ainda ndo concluiu julgamento no qual se discute a possibilidade de execuc&o provisdriada
pena, apos o julgamento do recurso de apelacéo”.
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